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Controladora Consolidado
Ativo Notas 2023 2022 2023 2022
  Circulante
    Caixa e equivalentes de caixa 4 140 347 6.389 51.683
    Aplicações financeiras 5 15.507 32.744 30.493 140.241
    Contas a receber de clientes 6 42.698 16.134 89.894 142.209
    Depósitos vinculados 6 97 6 100
    Instrumentos financeiros
      derivativos 21.4 – – – 7
    Almoxarifado 6.000 – 13.626 4.448
    Impostos e contribuições a
      recuperar 7 4.665 8.226 14.528 10.987
    Impostos e contribuições
      sobre o lucro a recuperar 12.347 1.978 18.444 5.040
    Dividendos a receber 238 138 – –
    Outras contas a receber 20.758 1.745 51.386 3.644
  Total do ativo circulante 102.359 61.409 224.766 358.359
  Não circulante
    Contas a receber de clientes 6 – – – 62.237
    Depósitos vinculados 119 121 119 121
    Instrumentos financeiros
      derivativos 21.4 – – – 4.251
    Impostos e contribuições a
      recuperar 7 – 564 1.445 3.896
    Investimentos 9 32.570 113.441 20.782 3.773
    Imobilizado 10 14.293 5.476 176.769 55.629
    Intangível 11 13.258 8.404 46.242 25.471
    Direito de uso – – 8.133 –
    Outras contas a receber – – 11.415 1.115
  Total do ativo não circulante 60.240 128.006 264.905 156.493
Total do ativo 162.599 189.415 489.671 514.852

Controladora Consolidado
Passivo Notas 2023 2022 2023 2022
  Circulante
    Fornecedores 12 11.488 1.716 74.911 96.472
    Empréstimos e financiamentos 13 – – 139.998 103.942
    Obrigações e encargos sobre folha
      de pagamento 6.303 4.720 9.947 7.082
    Impostos e contribuições a recolher 14 2.589 1.809 15.012 10.656
    Impostos e contribuições sobre o
      lucro a recolher 13.187 1.782 17.552 2.097
    Instrumentos financeiros derivativos 21.4 – – 3.804 33
    Participação nos lucros 1.107 1.811 4.157 3.972
    PIS e COFINS diferidos – – 184 5.710
    Passivo de arrendamento – – 73 –
    Provisão para riscos judiciais 16 22 – 22 –
    Outras contas a pagar 2.667 3.526 51.702 9.154
  Total do passivo circulante 37.363 15.364 317.362 239.118
  Não circulante
    Fornecedores 12 – – – 30.230
    Empréstimos e financiamentos 13 – – 17.169 38.260
    Impostos e contribuições a recolher 14 288 443 294 462
    Imposto de renda e contribuição
      social diferidos 15 – – 3.530 19.048
    PIS e COFINS diferidos – – 847 8.463
    Provisão para riscos judiciais 16 5.110 4.737 5.121 4.744
    Instrumentos financeiros derivativos 21.4 – – 3.008 3.310
    Passivo de arrendamento – – 8.152 –
    Provisão para perda em investimento 9 17.010 – 17.010 –
    Outras contas a pagar 2.208 1.702 16.558 4.048
  Total do passivo não circulante 24.616 6.882 71.689 108.565
Patrimônio líquido
    Capital social 17.1 63.246 63.246 63.246 63.246
    Reservas de capital 17.2 1.876 1.932 1.876 1.932
    Reservas de lucros 17.3 35.198 100.715 35.198 100.715
    Ajuste de avaliação patrimonial 300 1.276 300 1.276
    Patrimônio líquido atribuível aos
      acionistas da Companhia 100.620 167.169 100.620 167.169
  Total do patrimônio líquido 17 100.620 167.169 100.620 167.169
Total do passivo e patrimônio líquido 162.599 189.415 489.671 514.852

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Lucro líquido do exercício (25.517) (24.039) (25.517) (24.039)
Outros resultados abrangentes
Itens que não serão reclassificados
   posteriormente para o resultado
  Resultado de hedge accounting de
    fluxo de caixa (976) 931 (976) 931
  Outros resultados abrangentes do
    exercício, líquido de impostos (976) 931 (976) 931
Total dos resultados abrangentes (26.493) (23.108) (26.493) (23.108)
  Acionistas controladores (26.493) (23.108) (26.493) (23.108)
Total resultados abrangentes (26.493) (23.108) (26.493) (23.108)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas.

Controladora Consolidado
Notas 2023 2022 2023 2022

Receita operacional líquida 18 172.880 93.727 418.767 368.486
  Custos de transmissão 19 – – (211.862) (245.410)
  Custos dos serviços 19 (84.727) (37.308) (120.035) (71.692)
Custos de energia elétrica,
  construção e operação (84.727) (37.308) (331.897) (317.102)
Lucro bruto 88.153 56.419 86.870 51.384
  Despesas com vendas 19 (24.050) (19.413) (38.989) (22.364)
  Despesas gerais e administrativas 19 (18.100) (16.697) (52.221) (52.184)
  Perdas estimadas em créditos
    de liquidação duvidosa 19 – – (709) (5)
  Resultado da equivalência
    patrimonial (57.509) (34.683) – –
  Outras despesas operacionais,
    líquidas (4.232) (6.338) (5.816) (6.845)
Total de receitas (despesas)
  operacionais (103.891) (77.131) (97.735) (81.398)
Resultado antes do resultado
  financeiro e impostos sobre
    lucro (15.738) (20.712) (10.865) (30.014)
  Receitas financeiras 20 4.741 3.747 39.903 33.646
  Despesas financeiras 20 (556) (1.764) (44.209) (30.434)
Resultado financeiro 4.185 1.983 (4.306) 3.212
Resultado antes dos impostos
   sobre lucro (11.553) (18.729) (15.171) (26.802)
  Imposto de renda e contribuição
    social - correntes 15 (13.964) (5.310) (25.954) (12.265)
  Imposto de renda e contribuição
    social - diferidos 15 – – 15.608 15.028
Impostos sobre o lucro (13.964) (5.310) (10.346) 2.763
Lucro líquido do exercício (25.517) (24.039) (25.517) (24.039)
Resultado atribuível aos:
  Acionistas controladores (25.517) (24.039) (25.517) (24.039)
Lucro líquido do exercício (25.517) (24.039) (25.517) (24.039)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas.

Fluxo de caixa das atividades Controladora Consolidado
  operacionais 2023 2022 2023 2022
  Prejuízo do exercício (25.517) (24.039) (25.517) (24.039)
  Ajustes para:
   Amortização e depreciação  1.584 667 8.032 2.711
   Resultado de equivalência patrimonial 57.509 34.683 – –
   Baixa de ativo imobilizado – – – 3.957
   Baixa de ativo intangível – 3.132 – 1.191
   Encargos de dívidas, juros, variações
     monetárias e cambiais líquidas – – (1.838) 5.104
   Perdas com instrumentos derivativos – – 11.573 6.414
   Ajuste a valor presente – – (47.668) –
   Provisão e atualização para perdas
     estimadas em créditos de liquidação
       duvidosa – – – 5
   Receita de ajuste de realização futura de
     contratos de energia elétrica – – – 48.704
   Baixa de recebíveis incobráveis – – 84.261 –
   Provisão e atualização de riscos judiciais – – 399 4.744
   PIS e COFINS diferidos – – – 3.958
   Rendimentos de aplicações financeiras (8.540) (3.928) (32.003) (17.673)
   Imposto de renda e contribuições sociais
     diferidos – – (15.428) (15.028)
   Impostos de renda e contribuições sociais
     correntes 13.964 5.310 25.954 12.265
   Valor justo das opções de compra – 681 33.859 736
   Provisão da participação nos lucros – 4.737 30.292 2.064

39.000 21.243 71.916 35.113
Variações em:
  Contas a receber de clientes (26.564) (5.913) 77.959 (96.661)
  Depósitos judiciais 93 – 96 –
  Almoxarifado (6.000) – (9.178) (4.427)
  Impostos e contribuições a recuperar 4.125 1.379 761 (2.692)
  Impostos e contribuições sobre o lucro a
    recuperar (8.632) 3.137 (13.404) 736
  Outros créditos a receber (19.013) 226 (58.042) 93
  Fornecedores 9.772 (3.328) (51.791) 93.104
  Obrigações e encargos sobre folha de
    pagamento 1.583 1.811 2.865 2.814
  Impostos e contribuições a recolher 625 1.212 4.188 3.172
  Impostos e contribuições sobre o lucro a
    recolher (2.559) (6.982) (10.499) (15.474)
  Participação nos lucros (704) (613) (30.107) (1.281)
  Provisão de riscos judiciais 395 – – –
  Outras contas a pagar (442) (924) 21.143 6.459
  PIS e COFINS diferidos – – (13.142) –
  Recebimento de dividendos (100) 88 – –
Caixa utilizados nas atividades
   operacionais (47.421) (9.907) (79.151) (14.157)
  Imposto de renda e contribuição social
    pagos (1.737) – (1.851) –
  Juros recebidos/pagos – – (8.331) (7.065)
Fluxo de caixa líquido proveniente das
   (utilizado nas) atividades operacionais (10.158) 11.336 (17.417) 13.891
Fluxo de caixa de atividades de
   investimento
  Aquisições no ativo intangível (9.718) (2.851) (27.323) (14.462)
  Aquisições no ativo imobilizado (5.537) (2.190) (122.371) (34.077)
  Aumento de capital em investidas – (6.084) – –
  Resgate (aplicações) financeiras 25.777 (1.447) 141.751 (74.001)
Fluxo de caixa proveniente das (utilizado
   nas) atividades de investimento 10.522 (12.572) (7.943) (122.540)
Fluxo de caixa de atividades de
   financiamento
  Aumento de capital (809) – – –
  Amortização de empréstimos e
    financiamentos – – (96.596) (2.832)
  Captação de empréstimos e
    financiamentos – – 121.730 120.000
  Amortização do passivo de arrendamento – – (157) –
  Recebimento de intrumentos financeiros
    derivativos – – (4.822) –
  Amortização de SWAP – – (90) –
  Dividendos pagos 238 (3.575) (39.999) (3.575)
Caixa líquido utilizados nas atividades
   de financiamento (571) (3.575) (19.934) 113.593
Aumento (redução) em caixa e
   equivalentes de caixa (207) (4.811) (45.294) 4.944
  Caixa e equivalentes de caixa no início do
    exercício 347 5.158 51.683 46.739
  Caixa e equivalentes de caixa no final do
    exercício 140 347 6.389 51.683
Aumento (redução) em caixa e
   equivalentes de caixa (207) (4.811) (45.294) 4.944

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas.

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)

Demonstrações do Resultado exercícios findos em
31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)

Demonstrações do Resultado Abrangente exercícios findos
 em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa - método indireto exercícios
findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)
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Saldos em 31 de dezembro de 2021 63.246 1.635 5.601 119.153 2.681 740 – 193.056 – 193.056
       Prejuízo do exercício – – – – – – (24.039) (24.039) – (24.039)
       Absorção do prejuízo do exercício – – – (24.039) – – 24.039 – – –
       Aquisição de investimento -
         Transações entre acionistas – – – – – (395) – (395) – (395)
       Opções de compra - Vesting period – 297 – – – – – 297 – 297
       Dividendos adicionais 2021 pagos – – – – (2.681) – – (2.681) – (2.681)
    Resultado abrangente do exercício
      Resultado de hedge accounting de
        fluxo de caixa – – – – – 931 – 931 – 931
Saldos em 31 de dezembro de 2022 63.246 1.932 5.601 95.114 – 1.276 – 167.169 – 167.169
       Prejuízo do exercício – – – – – – (25.517) (25.517) – (25.517)
       Absorção do prejuízo do exercício – – – (25.517) – – 25.517 – – –
       Opções de compra - Vesting period 17.4 – (56) – – – – – (56) – (56)
       Dividendos intermediários pagos – – – (40.000) – – – (40.000) – (40.000)
    Resultado abrangente do exercício
      Resultado de hedge accounting de
        fluxo de caixa 17.4 – – – – – (976) – (976) – (976)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 63.246 1.876 5.601 29.597 – 300 – 100.620 – 100.620

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

1. Contexto operacional: A Equatorial Serviços S.A. (“Companhia” ou “Equato-
rial Serviços” ou “Controladora” ou, conjuntamente com suas Controladas, refe-
ridas como “Grupo”), sociedade anônima de capital fechado, com sede na Ala-
meda A, Quadra SQS, nº 100, Loteamento Quitandinha, bairro Altos do Calhau, 
cidade de São Luís, estado do Maranhão, que tem por objeto a prestação de 
serviços em negócios de energia elétrica, a prestação de serviços de cobrança 
de fatura de energia elétrica em nome e por conta de terceiros, serviços de en-
genharia, prestação de serviços de contatos telefônicos envolvendo serviços de 
call center e atendimento a clientes de terceiros. A Companhia é controlada pela 
Equatorial Energia S.A. que detém 100% de participação. 1.1 Entidades con-
troladas: A Companhia mantém investimentos conforme demonstrado a seguir:
 Participação direta Notas 2023 2022
Equatorial Telecomunicações S.A. (a) 100,00% 100,00% 
Equatorial Geração Distribuída SPE S.A. (b) 100,00% 100,00% 
Equatorial Renováveis S.A. (c) 100,00% 100,00% 
Hélios Energia Comercializadora e Serviços Ltda. (d) 0,01% 0,01% 
Equatorial Engenharia e Construções S.A. (e) 100,00% 100,00%
Equatorial Participações e Investimentos IV S.A. (f) – 0,25%
Equatorial Finanças S.A. (g) 100,00% 100,00%
Participação indireta
Hélios Energia Comercializadora e Serviços Ltda. (d) 99,99% 99,99% 
E-Nova Geração Distribuída S.A. (h) 100,00% 100,00%
(a) Equatorial Telecomunicações S.A. (“Equatorial Telecomunicações”): Socie-
dade anônima de capital fechado, com sede em São Luís, estado do Maranhão, 
que tem como suas atividades a prestação de serviços de telecomunicações, 
serviço telefônico fixo, serviços de comunicação multimídia, provedores de voz 
sobre o protocolo de internet e prestação de serviços de informações em te-
lefonia; (b) Equatorial Geração Distribuída SPE S.A. (“Geração Distribuída”): 
Sociedade anônima de capital fechado, com sede em São Luís, estado do Ma-
ranhão, que tem como suas atividades implantar, instalar, operar, manter e locar 
empreendimentos e equipamentos de micro e mino geração distribuídas, bem 
como formatar negócios, desenvolver produtos físicos, financeiros e soluções 
associadas à eficientização energética e à micro e minigeração distribuídas e 
prestar consultoria, assessoria técnica, serviços de engenharia, desenvolver es-
tudos de instalação e locação de empreendimentos e equipamentos de geração 
distribuídas; (c) Equatorial Renováveis S.A. (atual razão social da Solenergias 
Comercializadora de Energia S.A.): Sociedade anônima de capital fechado, com 
sede na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, que tem como principais 
atividades a comercialização de energia elétrica, gerenciar contratos de forne-
cimento de energia elétrica de consumidores, organizar leilões de compra e 
venda de energia elétrica e comercializar insumos para a geração de energia 
elétrica; (d) Hélios Energia Comercializadora e Serviços Ltda. (“Hélios”): So-
ciedade empresarial limitada, com sede na cidade de São Paulo, estado de 
São Paulo, que tem como principais atividades a comercialização de energia 
elétrica, gerenciar contratos de fornecimento de energia elétrica de consumi-
dores, organizar leilões de compra e venda de energia elétrica e comercializar 
insumos para a geração de energia elétrica, tendo como controladora a Equato-
rial Renováveis S.A.; (e) Equatorial Engenharia e Construções S.A. (“Equatorial 
Engenharia”): Sociedade anônima de capital fechado, com sede na cidade de 
São Luís, Estado do Maranhão, tem por objetivo serviços de engenharia, que 
incluem construção de estações e redes de distribuição elétrica; (f) Equatorial 
Participações e Investimentos IV S.A. (“Equatorial Participações IV”): Sociedade 
anônima de capital fechado, constituída em 18 de novembro de 2021, com sede 
na cidade de São Luis, Estado do Maranhão, tem por objetivo a participação em 
outras sociedades, consórcios e/ou empreendimentos; (g) Equatorial Finanças 
S.A. (“Equatorial Finanças”): Sociedade anônima de capital fechado, com sede 
na cidade de São Luís, Estado do Maranhão, tem por objetivo a participação em 
instituições financeiras, instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central 
do Brasil (Bacen) e empresas de qualquer ramo de atividade ou natureza jurí-
dica; e (h) E-Nova Geração Distribuída S.A. (“E-Nova”): Sociedade anônima de 
capital fechado, com sede na cidade de São Luís, Estado do Maranhão, tem 
por objeto social a realização de: (a) serviços de instalação e manutenção elé-
trica; (b) fabricação de transformadores, indutores, conversores, sincronizado-
res e semelhantes peças e acessórios; (c) comércio varejista de equipamentos 
para sistemas de energia eólica e solar e conversores eletrônicos; (d) serviços 
de consultoria em engenharia, treinamento de instaladores e de instalação de 
sistemas de aquecimento de água solar; (e) atividades de intermediação e 
agenciamento de serviços e negócios em geral; e (f) aluguéis de máquinas e 
equipamentos comerciais e industriais. As controladas Equatorial Telecomuni-
cações, Geração Distribuída, Equatorial Renováveis, Equatorial Engenharia e 
Equatorial Finanças serão mencionadas nas notas explicativas a seguir apenas 
como “Controladas” e Hélios e E-Nova como “Controladas indiretas”. As políti-
cas contábeis foram aplicadas de forma uniforme nas Companhias consolida-
das e são consistentes com aquelas utilizadas no exercício anterior. Todos os 
saldos e transações entre a Companhia e suas controladas foram eliminados 
na consolidação. 2. Base de preparação e apresentação das informações 
contábeis individuais e consolidadas: 2.1 Declaração de conformidade: 
As demonstrações contábeis foram elaboradas e estão sendo apresentadas 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil que compreendem 
aquelas incluídas na legislação societária brasileira e apresentadas de forma 
condizente com as normas expedidas nos Comitês de Pronunciamentos Con-
tábeis (CPC) e aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). Adi-
cionalmente, a Companhia considerou as orientações emanadas da Orientação 
Técnica OCPC 07, emitida pelo CPC em novembro de 2014, na preparação 
das suas demonstrações contábeis. Desta forma, as informações relevantes 
próprias das demonstrações contábeis individuais e consolidadas estão sendo 
evidenciadas, e correspondem às utilizadas pela Administração na sua gestão. 
A emissão das demonstrações contábeis individuais e consolidadas foi autori-
zada pela Administração da Companhia em 25 de março de 2024. 2.2 Base de 
mensuração: As demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Com-
panhia foram preparadas com base no custo histórico e ajustadas para refletir (i) 
o valor justo de instrumentos financeiros mensurados pelos seus valores justos 
e (ii) por meio de resultado e outros resultados abrangentes, quando requerido 
nas normas. 2.3 Moeda funcional e de apresentação e transações em mo-
eda estrangeira: As demonstrações contábeis individuais e consolidadas são 
apresentadas em Reais, que é a moeda funcional da Companhia e de suas 
controladas. Todos os saldos apresentados foram arredondados para o milhar 
mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. As transações em moeda 
estrangeira são convertidas para a moeda funcional da Companhia e de suas 
controladas pelas taxas de câmbio nas datas das transações. Ativos e passivos 
monetários denominados e apurados em moedas estrangeiras na data do ba-
lanço são convertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio naquela data. 
As diferenças de moedas estrangeiras resultantes da conversão são reconhe-
cidas no resultado, com exceção de itens monetários designados como parte 
de um hedge de investimento líquido, sendo essas diferenças reconhecidas 

diretamente em outros resultados abrangentes até o momento da alienação do 
investimento líquido, quando são reconhecidas na demonstração do resultado. 
2.4 Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas: 2.4.1 
Julgamentos e incertezas sobre premissas e estimativas: Na preparação 
das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, a Administração uti-
lizou julgamentos, estimativas e premissas para determinadas operações que 
refletem no reconhecimento e mensuração de ativos, passivos, receitas e des-
pesas, e as respectivas divulgações, bem como as divulgações de passivos 
contingentes. As estimativas e premissas são revisadas de forma contínua e 
os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As informações sobre 
julgamentos, incertezas sobre premissas e estimativas que têm efeitos significa-
tivos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas estão incluídas nas seguintes notas explicativas:

Tópicos 
Notas 

explicativas Descrição

Consolidação 3.1

Determinação se o Grupo detém 
de fato o controle sobre uma 
investida.

Equivalência patrimonial em
  investidas 3.1.2 e 9

Determinação se o Grupo tem 
influência significativa sobre uma 
investida.

Imposto de renda e
  contribuições sociais diferidos 3.7 e 17.1

Recuperabilidade e estimativas 
das diferenças temporárias.

Planos de opção de compra
  de ações 3.6 e 21.5

Probabilidade de exercício de 
opções.

Instrumentos financeiros 3.8 e 25

Julgamento de definição do 
método e das premissas de 
avaliação de valor justo dos 
instrumentos financeiros.

2.4.2 Mensuração do valor justo: Valor justo é o preço que seria recebido 
pela venda de um ativo ou pago pela transferência de um passivo em uma 
transação não forçada entre participantes do mercado na data de mensuração. 
A mensuração do valor justo é baseada na presunção de que a transação para 
vender o ativo ou transferir o passivo ocorrerá:  No mercado principal para o 
ativo ou passivo; e  Na ausência de um mercado principal, no mercado mais 
vantajoso para o ativo ou o passivo. O mercado principal ou mais vantajoso deve 
ser acessível pela Companhia e suas controladas. A Companhia e suas contro-
ladas estabeleceram uma estrutura de controle relacionada à mensuração de 
valor justo. Isso inclui uma equipe de avaliação que possui a responsabilidade 
geral de revisar todas as mensurações significativas de valor justo, incluindo os 
valores justos de Nível 3. A equipe de avaliação revisa regularmente dados não 
observáveis significativos e ajustes de avaliação. Se informação de terceiros, 
tais como cotações de corretoras ou serviços de preços, é utilizada para mensu-
rar valor justo, a equipe de avaliação analisa as evidências obtidas de terceiros 
para suportar se a conclusão de que tais avaliações atendem aos requisitos dos 
CPC, incluindo o nível na hierarquia do valor justo em que tais avaliações devem 
ser classificadas.  Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, a Com-
panhia e suas controladas usam dados observáveis de mercado, tanto quanto 
possível. Os valores justos são classificados em diferentes níveis em uma hie-
rarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação 
da seguinte forma: Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos 
para ativos e passivos idênticos; Nível 2: técnicas de avaliação para as quais a 
informação de nível mais baixo e significativa para mensuração do valor justo 
seja direta ou indiretamente observável; e Nível 3: técnicas de avaliação para 
as quais a informação de nível mais baixo e significativa para mensuração do 
valor justo não esteja disponível. A Companhia e suas controladas reconhecem, 
quando aplicável, as transferências entre níveis da hierarquia do valor justo no 
final do exercício das demonstrações contábeis, em que ocorreram as mudan-
ças. Informações adicionais sobre as premissas utilizadas na mensuração dos 
valores justos estão incluídas na nota explicativa n° 25.3 - Categoria e valor 
justo dos Instrumentos financeiros. 3. Políticas contábeis materiais: A Com-
panhia e suas controladas aplicaram as políticas contábeis descritas abaixo de 
maneira consistente a todos os exercícios apresentados nestas demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas, exceto pelas novas normas incluídas na 
nota explicativa nº 3.12.2 - Novas normas, alterações e interpretações ainda 
não vigentes. 3.1 Base de consolidação: 3.1.1 Controladas: A Companhia 
controla uma entidade quando está exposta a, ou tem direito sobre, os retornos 
variáveis advindos de seu envolvimento com a entidade e tem a habilidade de 
afetar esses retornos exercendo seu poder sobre a entidade. As demonstrações 
contábeis de controladas são incluídas nas demonstrações contábeis consoli-
dadas a partir da data em que a Companhia obtiver o controle até a data em que 
o controle deixa de existir. 3.1.2 Investimentos em entidades contabilizadas 
pelo método da equivalência patrimonial: Os investimentos da Companhia 
em entidades contabilizadas pelo método da equivalência patrimonial compre-
endem suas participações em empreendimentos controlado. Tais investimentos 
são reconhecidos inicialmente pelo custo, o qual inclui os gastos com a tran-
sação. Após o reconhecimento inicial, as demonstrações contábeis incluem a 
participação da Companhia no lucro ou prejuízo líquido do exercício e outros 
resultados abrangentes da investida até a data em que a influência significativa 
ou controle conjunto deixa de existir. Em 31 de dezembro de 2023 a Companhia 
não possui investimentos em coligadas ou controladas em conjunto. 3.1.3. Tran-
sações eliminadas na consolidação: Saldos e transações intragrupo, e quais-
quer receitas ou despesas não realizadas derivadas de transações intragrupo, 
são eliminados. Ganhos não realizados oriundos de transações com investidas 
registradas por equivalência patrimonial são eliminados contra o investimento 
na proporção da participação da Companhia na investida. Perdas não realiza-
das são eliminadas da mesma maneira de que os ganhos não realizados, mas 
somente na extensão em que não haja evidência de perda por redução ao valor 
recuperável. 3.2 Receita operacional: 3.2.1 Reconhecimento de receita: As 
controladas da Companhia reconhecem as receitas, de acordo com o que esta-
belece o CPC 47 – Receita de Contrato com Cliente, à medida que satisfazem 
a obrigação de performance ao transferir bens e serviços ao cliente. O ativo é 
considerado transferido à medida o cliente obtém os serviços contratados. As 
controladas da Companhia reconhecem receita das principais fontes de receitas 
a seguir: (i) Os serviços de call center; (ii) Os serviços de seguro, com o fatura-
mento mensal junto com a conta de energia elétrica faturada pela sua anuente;  
(iii) Comercialização e instalação de sistemas geradores fotovoltaicos; (iv) Os 
serviços de expansão de fibra ótica e telecomunicações; e (v) Comercialização 
de energia elétrica. 3.3 Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de 
caixa incluem o caixa, os depósitos bancários e outros investimentos de curto 
prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de até três meses, e com risco 
insignificante de mudança de valor, sendo o saldo apresentado líquido de saldos 
de contas garantidas na demonstração dos fluxos de caixa. Esses saldos são 
mantidos com a finalidade de atender compromissos de caixa de curto prazo e 
não para investimento ou outros fins. As contas garantidas são demonstradas no 
balanço patrimonial como “Empréstimos”, no passivo circulante. 3.4 Imobiliza-
do: Os ativos imobilizados são registrados ao custo de aquisição, construção ou 

formação, que inclui os custos de financiamentos capitalizados, deduzidos da 
depreciação acumulada e, quando aplicável, pelas perdas acumuladas de redu-
ção ao valor recuperável. Incluem, ainda, quaisquer outros custos para colocar 
os ativos no local e em condição necessária para que este esteja em condições 
de operar da forma pretendida pela Administração. No caso de substituição de 
componentes do ativo imobilizado, o novo componente é registrado pelo custo 
de aquisição (reposição) caso seja provável que traga benefícios econômicos 
para a Companhia e suas controladas e se o custo puder ser mensurado de 
forma confiável, sendo baixado o valor do componente reposto. Os custos de 
manutenção são reconhecidos no resultado conforme incorridos. Um item de 
imobilizado é baixado quando vendido (por exemplo, na data que o recebedor 
obtém controle) ou quando nenhum benefício econômico futuro for esperado do 
seu uso ou venda. Eventual ganho ou perda resultante na alienação e/ou baixa 
de um ativo imobilizado são apurados pela comparação dos recursos advindos 
da alienação com o valor contábil do bem e são reconhecidos líquidos, dentro 
de despesas gerais e administrativas, na rubrica “Outros”. 3.4.1 Depreciação: A 
depreciação é calculada sobre o valor depreciável, que é o custo de um ativo, 
ou outro valor substituto do custo, deduzido do valor residual. O reconhecimento 
da depreciação no resultado baseia-se no método linear, considerando as vidas 
úteis estimadas de cada parte do ativo imobilizado. Este método foi adotado por 
refletir mais adequadamente o padrão de consumo dos benefícios econômicos 
futuros incorporados no ativo. Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os 
valores residuais serão revistos a cada encerramento de exercício social e even-
tuais ajustes serão reconhecidos como mudanças de estimativas contábeis.
Edificações, obras civis e benfeitorias 30 anos
Máquinas e equipamentos 10 anos
Móveis e utensílios 10 anos
Veículos 5 anos
Os ganhos e as perdas na alienação e/ou baixa de um ativo imobilizado são 
apurados pela comparação dos recursos advindos da alienação com o valor 
contábil do bem e são reconhecidos líquidos, dentro de despesas gerais e ad-
ministrativas, na rubrica “Outros”. 3.5 Subvenções e assistências governa-
mentais: Subvenções governamentais são reconhecidas quando houver razo-
ável certeza de que o benefício será recebido e que todas as correspondentes 
condições serão satisfeitas. Quando o benefício se refere a um item de despe-
sa, é reconhecido como receita ao longo do período do benefício, de forma 
sistemática em relação aos custos cujo benefício objetiva compensar. Quando 
o benefício se referir a um ativo, é reconhecido como receita diferida e lançado 
no resultado em valores iguais ao longo da vida útil esperada do corresponden-
te ativo. Quando as controladas da Companhia receberem benefícios não mo-
netários, o bem e o benefício são registrados pelo valor nominal e refletidos na 
demonstração do resultado ao longo da vida útil esperada do bem, em presta-
ções anuais iguais. 3.5.1 Benefícios fiscais: Equatorial Telecomunicações: 
SUDENE: Em 30 de agosto de 2023, a Superintendência do Desenvolvimento 
do Nordeste (SUDENE) emitiu o Laudo Constitutivo nº 0139/2023, que outorga 
à Equatorial Telecomunicações S.A. o direito à redução do imposto de renda de 
75%, para as receitas de Serviço de Comunicação de Multimídia (SCM) e Sis-
tema de Telefonia Fixa (STFC), com prazo de vigência de 2023 até o ano de 
2032.  SUDAM: Em 29 de dezembro de 2023, a Superintendência do Desen-
volvimento da Amazônia (SUDAM) emitiu o Laudo Constitutivo nº 214/2023, 
que outorga à Equatorial Telecomunicações S.A. o direito a redução de 75% do 
Imposto de Renda de Pessoa jurídica (IRPJ), para a receita de Serviço de Co-
municação de Multimídia (SCM), com prazo de vigência de 2024 até o ano de 
2033. 3.6 Plano de opção de compra de ações: A Equatorial Energia S.A. 
(controladora da Equatorial Serviços S.A.) concedeu plano de pagamento ba-
seado em ações a executivos e colaboradores alocados na Equatorial Serviços 
S.A. e Equatorial Telecomunicações S.A. A Companhia e suas controladas re-
conhecem os produtos ou os serviços recebidos ou adquiridos em transação 
com pagamento baseado em ações quando ela obtiver os produtos ou à medi-
da que receber os serviços. Em contrapartida, a Companhia e suas controla-
das reconhecem o correspondente aumento do patrimônio líquido se os produ-
tos ou serviços forem recebidos em transação com pagamento baseado em 
ações liquidadas em instrumentos patrimoniais, ou um passivo financeiro, cor-
respondente ao pagamento baseado em ações liquidado em caixa (ou com 
outros ativos). O valor justo na data de outorga dos acordos de pagamentos 
baseados em ações concedidos aos executivos e colaboradores é reconhecido 
como despesas de pessoal, com um correspondente aumento no patrimônio 
líquido ou passivo, durante o período em que os empregados adquirem incon-
dicionalmente o direito aos prêmios. O valor reconhecido como despesa é ajus-
tado para refletir o número de prêmios para o qual existe a expectativa de que 
as condições de serviço e de desempenho serão atendidas, de tal forma que o 
valor final reconhecido como despesa seja baseado no número de prêmios que 
efetivamente atendam às condições de serviço na data de aquisição (vesting 
date). 3.7 Imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda e a 
contribuição social do exercício corrente e diferido são calculados com base 
nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável 
excedente de R$ 240 para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para 
contribuição social sobre o lucro líquido. Quando aplicável, há compensação de 
prejuízos fiscais e base negativa da contribuição social, limitada a 30% do lucro 
real do exercício. Conforme orientações do ICPC 22 – Tributos sobre o lucro, a 
Companhia e suas controladas avaliam se é provável que uma autoridade tri-
butária aceitará um tratamento tributário incerto. Se concluído que a posição 
não será aceita, o efeito da incerteza será refletido no resultado do exercício. 
Em 31 de dezembro de 2023, não há incerteza quanto aos tratamentos tributá-
rios sobre o lucro apurados pela Companhia e suas controladas. 3.7.1 Imposto 
de renda e contribuição social corrente: O imposto de renda e a contribuição 
social corrente são calculados sobre o lucro tributável ou prejuízo fiscal do exer-
cício acrescidos de eventuais ajustes de exercícios anteriores. O montante dos 
tributos corrente a pagar ou a receber é reconhecido no balanço patrimonial 
como ativo ou passivo considerando a melhor estimativa quanto ao valor espe-
rado a recolher ou a recuperar. A mensuração é realizada com base nas alíquo-
tas vigentes na data do balanço. A Companhia e suas controladas compensam 
os ativos e passivos fiscais correntes se:  Tiver o direito legalmente executável 
para compensar os valores reconhecidos; e  Pretender liquidar em bases líqui-
das, ou realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 3.7.2 Imposto de 
renda e contribuição social diferido: Os tributos diferidos ativos e passivos 
são reconhecidos sobre os saldos acumulados de prejuízos fiscais e sobre as 
diferenças temporárias entre os valores contábeis constantes nas demonstra-
ções financeiras e os montantes apurados conforme os critérios fiscais previs-
tos na legislação tributária. Um ativo fiscal diferido é reconhecido em relação 
aos prejuízos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis, na medida em que 
seja provável que lucros tributáveis futuros estarão disponíveis contra os quais 
serão realizados. Os lucros tributáveis futuros são determinados com base na 
reversão de diferenças temporárias tributáveis relevantes. Se o montante das 
diferenças temporárias tributáveis for insuficiente para reconhecer integralmen-
te um ativo fiscal diferido, as reversões dessas diferenças serão limitadas aos 
lucros tributáveis futuros projetados conforme os planos de negócios da Com-
panhia e de suas controladas.  O valor contábil dos ativos fiscais diferidos é 
revisado em cada data do balanço e baixado na extensão em que não é mais 
provável que lucros tributáveis estarão disponíveis para permitir que todo ou 
parte do ativo fiscal diferido venha a ser utilizado. Ativos e passivos fiscais dife-
ridos são mensurados com base nas alíquotas que se espera aplicar às dife-
renças temporárias quando elas forem revertidas, baseando-se nas taxas vi-
gentes na data do balanço.  3.8 Instrumentos financeiros: 3.8.1 Reconheci-
mento e mensuração inicial: Os contas a receber de clientes e os títulos de 
dívida emitidos são reconhecidos inicialmente na data em que foram origina-
dos. Todos os outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos inicialmen-
te quando a Companhia e suas controladas se tornarem parte das disposições 
contratuais do instrumento. Um ativo financeiro (a menos que seja um contas a 
receber de clientes sem um componente de financiamento significativo) ou pas-

sivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, acrescido, para um item 
não mensurado ao Valor Justo por meio do Resultado (VJR), os custos de 
transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um 
contas a receber de clientes sem um componente significativo de financiamen-
to é mensurado inicialmente ao preço da operação. 3.8.2 Classificação e men-
suração subsequente: (a) Ativos financeiros: Ativos financeiros são classifi-
cados, no reconhecimento inicial, como subsequentemente mensurados ao 
custo amortizado; ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes 
(VJORA); e ao valor justo por meio do resultado (VJR). A Companhia e suas 
controladas não possuem ativo financeiro ao VJORA. Os ativos financeiros não 
são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser 
que a Companhia e suas controladas mudem o modelo de negócios para a 
gestão de ativos financeiros, e neste caso todos os ativos financeiros afetados 
são reclassificados no primeiro dia do período de apresentação posterior à 
mudança no modelo de negócios. Um ativo financeiro é mensurado ao custo 
amortizado se atender ambas as condições a seguir e não for designado como 
mensurado ao VJR:  É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo 
seja manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa contratuais; e  Seus 
termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relati-
vos somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em 
aberto. Um instrumento de dívida é mensurado ao VJORA se atender ambas 
as condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR:  É man-
tido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é atingido tanto pelo rece-
bimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos financeiros; 
e  Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que 
são apenas pagamentos de principal e juros sobre o valor principal em aberto. 
No reconhecimento inicial de um investimento em um instrumento patrimonial 
que não seja mantido para negociação, a Companhia e suas controladas po-
dem optar irrevogavelmente por apresentar alterações subsequentes no valor 
justo do investimento em outros resultados abrangentes (ORA). Essa escolha é 
feita investimento por investimento. Todos os ativos financeiros não classifica-
dos como mensurados ao custo amortizado ou ao VJORA, conforme descrito 
acima, são classificados como ao VJR. Isso inclui todos os ativos financeiros 
derivativos. No reconhecimento inicial, a Companhia e suas controladas podem 
designar de forma irrevogável um ativo financeiro que de outra forma atenda os 
requisitos para ser mensurado ao custo amortizado ou ao VJORA como ao 
VJR se isso eliminar ou reduzir significativamente um descasamento contábil 
que de outra forma surgiria. (b) Ativos financeiros - avaliação do modelo de 
negócio: A Companhia e suas controladas realizam uma avaliação do objetivo 
do modelo de negócios em que um ativo financeiro é mantido em carteira por-
que isso reflete melhor a maneira pela qual o negócio é gerido e as informa-
ções são fornecidas à Administração. As informações consideradas incluem:
 As políticas e objetivos estipulados para a carteira e o funcionamento prático 

dessas políticas. Eles incluem a questão de saber se a estratégia da Adminis-
tração tem como foco a obtenção de receitas de juros contratuais, a manuten-
ção de um determinado perfil de taxa de juros, a correspondência entre a dura-
ção dos ativos financeiros e a duração de passivos relacionados ou saídas 
esperadas de caixa, ou a realização de fluxos de caixa por meio da venda de 
ativos;  Como o desempenho da carteira é avaliado e reportado à Administra-
ção da Companhia;  Os riscos que afetam o desempenho do modelo de negó-
cios (e o ativo financeiro mantido naquele modelo de negócios) e a maneira 
como aqueles riscos são gerenciados;  Como os gerentes do negócio são re-
munerados - por exemplo, se a remuneração é baseada no valor justo dos ati-
vos geridos ou nos fluxos de caixa contratuais obtidos; e  A frequência, o volu-
me e o momento das vendas de ativos financeiros nos exercícios anteriores, os 
motivos de tais vendas e suas expectativas sobre vendas futuras. As transferên-
cias de ativos financeiros para terceiros em transações que não se qualificam 
para o desreconhecimento não são consideradas vendas, de maneira consis-
tente com o reconhecimento contínuo dos ativos da Companhia e de suas 
controladas. Os ativos financeiros mantidos para negociação ou gerenciados 
com desempenho avaliado com base no valor justo são mensurados ao valor 
justo por meio do resultado. (c) Ativos financeiros - avaliação sobre se os 
fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos de principal e de 
juros: Para fins dessa avaliação, o “principal” é definido como o valor justo do 
ativo financeiro no reconhecimento inicial. Os “juros” são definidos como uma 
contraprestação pelo valor do dinheiro no tempo e pelo risco de crédito asso-
ciado ao valor principal em aberto durante um determinado período de tempo 
e pelos outros riscos e custos básicos de empréstimos (por exemplo, risco de 
liquidez e custos administrativos), assim como uma margem de lucro. A Com-
panhia e suas controladas consideram os termos contratuais do instrumento 
para avaliar se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos do 
principal e de juros. Isso inclui a avaliação sobre se o ativo financeiro contém 
um termo contratual que poderia mudar o momento ou o valor dos fluxos de 
caixa contratuais de forma que ele não atenderia essa condição. Ao fazer essa 
avaliação, a Companhia e suas controladas consideram:  Eventos contingen-
tes que modifiquem o valor ou a época dos fluxos de caixa;  Termos que pos-
sam ajustar a taxa contratual, incluindo taxas variáveis;  O pré-pagamento e a 
prorrogação do prazo; e  Os termos que limitam o acesso da Companhia e de 
suas controladas a fluxos de caixa de ativos específicos (por exemplo, basea-
dos na performance de um ativo). O pagamento antecipado é consistente com 
o critério de pagamentos do principal e juros caso o valor do pré-pagamento 
represente, em sua maior parte, valores não pagos do principal e de juros sobre 
o valor do principal pendente, o que pode incluir uma compensação adicional 
razoável pela rescisão antecipada do contrato. Além disso, com relação a um 
ativo financeiro adquirido por um valor menor ou maior do que o valor nominal 
do contrato, a permissão ou a exigência de pré-pagamento por um valor que re-
presente o valor nominal do contrato mais os juros contratuais (que também pode 
incluir compensação adicional razoável pela rescisão antecipada do contrato) 
acumulados (mas não pagos) são tratadas como consistentes com esse critério 
se o valor justo do pré-pagamento for insignificante no reconhecimento inicial.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

co
nt

in
ua

www.equatorialenergia.com.br

Equatorial Serviços S.A.
CNPJ/MF nº  09.347.229/0001-71
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